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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL  DE
CONTRATO. ALEGAÇÃO  DE  ILEGALIDADE  DA
COBRANÇA  DAS  TARIFAS  TAC,  TEC  E  IOF.
SENTENÇA.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO
APENAS EM RELAÇÃO À TAC. IRRESIGNAÇÃO.
MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO  DO  PAGAMENTO  DA  TEC.
JUNTADA  DOS  BOLETOS  SOMENTE  POR
OCASIÃO  DA INTERPOSIÇÃO  DE  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.  MOMENTO  INADEQUADO
PARA A PRODUÇÃO DA PROVA DOCUMENTAL.
INTELIGÊNCIA DO ART. 396 DO CPC. RECURSO
MANIFESTAMENTE  IMPROCEDENTE.
SEGUIMENTO NEGADO. 

– Se a parte deixa de comprovar no momento
oportuno  o  efetivo  pagamento  da  TEC,  fica
prejudicada  a  apreciação  do  pedido  de  devolução
dessa tarifa pela sentença.

– Não se admite a juntada de documento em
sede recursal, com o intuito de alterar a sentença já
prolatada.

Vistos, etc.

Cuida-se de Apelação Cível (fls. 245/289) interposta por Tatiana

Maria Medeiros Wanderley Fonteles, irresignada com a sentença proferida pelo
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Juiz de Direito da 9ª Vara Cível  da  Comarca  da  Capital,  que julgou

parcialmente procedentes os pedidos formulados na Ação Revisional  de

Contrato por ela proposta em face de Banco Finasa BMC S/A .

A Autora ajuizou a ação pedindo a devolução em dobro dos

valores cobrados a título de TAC (Tarifa de Abertura de Crédito), TEC (Tarifa de

Emissão de Carnê) e IOF (Imposto Sobre Operação Financeira). 

Na  sentença  recorrida  (fls.  51/54),  o  Juiz  a  quo julgou

procedente o pedido apenas em relação à TAC (fl. 144), declarando ser legal a

cobrança de IOF e não estar comprovada, nos autos, a efetiva cobrança de

TEC, decisão que restou mantida após a rejeição dos Embargos Declaratórios

contra ela interpostos (fls. 71/72). 

Inconformada,  a  Autora  apresentou  Apelação,  objetivando  a

reforma da sentença para que o Apelado seja condenado a devolver também

os valores cobrados a título de Tarifa de Emissão de Carnê – TEC (fls. 73/81). 

Sem contrarrazões (fl. 85). 

A Procuradoria Geral de Justiça não emitiu parecer de mérito

(fls. 91/92). 

É o relatório. 

DECIDO

Conheço  do  recurso,  eis  que  preenchidos  os  requisitos  de

admissibilidade recursal, tais como cabimento, tempestividade e regularidade

formal. Preparo dispensado, uma vez que a parte goza do benefício da justiça

gratuita.

DA TAC E DA TEC

A devolução da TAC foi determinada pelo Juiz sentenciante e
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não  faz  parte  da  irresignação  recursal.  Portanto,  não  pode  ser  modificada,

primeiro  porque  não  faz  parte  da  matéria  devolvida  pelo  recurso,  segundo

porque a alteração da sentença nesse ponto, configuraria violação ao principio

non reformatio in pejus

Constata-se às fls. 08/08v que o contrato foi celebrado entre as

partes em 14/03/2008. 

Em relação a tais tarifas (TAC e TEC), a Segunda Seção do

Superior Tribunal de Justiça fixou, em 28 de agosto de 2013, a tese de que a

pactuação dessas tarifas não têm mais respaldo legal;  porém, a cobrança é

permitida se baseada em contratos celebrados até 30 de abril de 2008. Na

vigência da Resolução nº 2.303, a cobrança pela prestação de quaisquer tipos

de serviços era lícita, desde que efetivamente contratados e prestados, com

exceção dos serviços definidos como básicos. A conclusão da Segunda Seção

é que não havia, até então, obstáculo legal às Tarifas de Abertura de Crédito e

Emissão de Carnê. Essas deixaram de existir com a edição da Resolução nº

3.518, que permitiu apenas a cobrança destas especificadas em ato normativo

do Banco Central. A propósito: 

AGRAVO REGIMENTAL.  AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  CÉDULA  DE  CRÉDITO  BANCÁRIO.
VIOLAÇÃO  DO  ART.  535  DO  CPC.  NÃO
OCORRÊNCIA.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DE
JUROS.  PACTUAÇÃO  EXPRESSA.  SÚMULA  N.
126/STJ. TAXA DE ABERTURA DE CRÉDITO. TAC.
POSSIBILIDADE  DE  COBRANÇA ATÉ  30.4.2008.
IOF  FINANCIADO.  NÃO  INDICAÇÃO  DO
DISPOSITIVO  LEGAL  VIOLADO.  SÚMULA  N.
284/STF. 1.  Não viola o art.  535 do CPC acórdão
que, integrado pelo julgado proferido nos embargos
de  declaração,  dirime,  de  forma  expressa,
congruente e motivada, as questões suscitadas nas
razões recursais.  2.  Aplica-se a Súmula n. 126 do
STJ quando há fundamento constitucional suficiente,
por si só, para a manutenção da decisão recorrida
no tocante à capitalização mensal dos juros, mas a
parte  não  interpõe  recurso  extraordinário.  3.  É
permitida a cobrança da taxa de abertura de crédito
(tac)  nos  contratos  celebrados  até  30.4.2008,
ressalvado  o  exame  de  abusividade  no  caso
concreto  (recursos  especiais  repetitivos  n.
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1.251.331/RS e 1.255.573/RS). 4. A interposição de
Recurso Especial fundado na alínea "a" do inciso III
do art. 105 da Constituição Federal exige a indicação
da  Lei  federal  entendida  como  violada  e  de  seu
respectivo  dispositivo,  sob  pena  de  não
conhecimento  em  razão  de  fundamentação
deficiente. Incidência da Súmula n. 284 do STF. 5.
Agravo  regimental  desprovido.  (STJ;  AgRg-AREsp
534.567; Proc. 2014/0151885-6; SC; Terceira Turma;
Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJE 11/05/2015)

Ou seja, a cobrança da TAC e TEC é permitida, portanto, se

baseada  em  contratos  celebrados  até  30.4.2008,  ressalvado  abuso

devidamente comprovado caso a caso, por meio da invocação de parâmetros

objetivos de mercado e circunstâncias do caso concreto.

Desta forma, nos autos, consta que o contrato foi celebrado em

14/03/2008 (fl.  08),  quando ainda era permitida a pactuação de tais  tarifas.

Contudo, não houve qualquer previsão de cobrança de Tarifa de Emissão de

Carnê, o que, em princípio, conduziria a procedência do pedido da Apelante em

relação a esta tarifa.  

No entanto, a parte deixou de comprovar, no tempo oportuno, o

efetivo  pagamento  desse  encargo,  estando  correta  a  sentença  recorrida,

quando assim se pronunciou (fl. 54): 

“No que se refere ao pedido de repetição da TEC,
este não merece deferimento, posto que não há nos
autos  qualquer  documento  que  comprove  a  sua
cobrança. Desta feita, não restou evidenciada a sua
cobrança, tampouco seu pagamento, sendo assim,
indefiro tal pleito”. 

Veja que a Apelante só juntou as cópias dos boletos bancários,

no momento de interposição de Embargos Declaratórios contra a sentença,

contrariando os artigos 396 e 397 do CPC, in verbis: 

Art.  396.  Compete à parte instruir  a petição inicial  (art.
283),  ou  a  resposta  (art.  297),  com  os  documentos
destinados a provar-lhe as alegações.
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Art. 397. É lícito às partes, em qualquer tempo, juntar aos
autos  documentos  novos,  quando  destinados  a  fazer
prova de fatos ocorridos depois dos articulados, ou para
contrapô-los aos que foram produzidos nos autos.

 

Ora, o julgamento se deu de acordo com as provas produzidas

pelas partes nos autos. 

Os  documentos  anexados  com  a  petição  dos  Embargos

Declaratórios não se referem a fato novo, não estando a Apelante, portanto,

amparada pela exceção do art. 397. 

Nesse contexto, não se admite a juntada, em sede recursal, de

documentos que a parte deixou de apresentar oportunamente, com o intuito de

ver alterada a sentença já prolatada. A propósito: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  PRIVADO  NÃO
ESPECIFICADO.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CONTRATO
DE COMPRA E VENDA DE MATERIAIS LATICÍNIOS E
DE  SEMOVENTES.  RESCISÃO  CONTRATUAL  NÃO
COMPROVADA.  ÔNUS  DO  EMBARGANTE.  1.
Inviabilidade  da  juntada  de  documentos  na  fase
recursal, não podendo ser conhecidos, pois o artigo
396  do  CPC  prevê  que  a  juntada  dos  documentos
deve ser feita no momento da interposição da inicial e
na apresentação da contestação. 2. Os documentos
anexados com a petição da apelação não se referem
a  fato  novo  ou  para  se  contrapor  a  documentos
acostados.  Inteligência  dos  artigos  396  e  397,  do
CPC.  3. Inexiste nos autos prova suficiente capaz de
desconstituir o título executivo extrajudicial, ou seja,
o  comprovante  da  rescisão  do  contrato  entre  as
partes,  ônus  que  incumbia  ao  devedor,  a  teor  do
artigo  333,  II,  do  CPC.  Recurso  de  apelação
desprovido. (TJRS; AC 0493888-60.2014.8.21.7000;
Santana  do  Livramento;  Décima  Quinta  Câmara
Cível;  Relª  Desª  Adriana  da  Silva  Ribeiro;  Julg.
08/04/2015; DJERS 23/04/2015)

O  artigo 557, caput, do CPC, dispõe: 

Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível,  improcedente,
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prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com
jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Ante  o  exposto,  monocraticamente,  com  fulcro  no  art.  557,

caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO CÍVEL. 

P. I.

João Pessoa, ____ de maio de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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